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PARECER IURIDICO

CONSULENTE: A Prefeitura Municipal de Vertente do Lério/PE.

!QN§[!IJA: Questiona acerca da possibilidade legal sobre a Contratação de empresa de Engenharia

Civil para Prestação de Serviços Técnicos EspecÍalizados em Assessoria, Consultoria, Fiscalização e

Acompanhamento de Ações Desenvolüdas pela Secretaria de lnfraestrutura do Município de Vertente

do Lário, Estado de Pernambuco/PE, nos termos do art.74, inciso III da Lei ne 74.L33/2021.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRÁTIVO. LE114.1.33 /202I. ACERCA DA LEGÁLIDADE

DA CONTRATAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 74, TNCISO III, ALÍNEA "D" DA LEI N9

14.133 12021. ÍNF,JJGrBÍLIDADE N' 004/2023.

Emerge o presente parecer solicitado pela Comissão de Contratação da Prefeitura
Municipal de Vertente do Lério, acerca da legalidade na: Contratação de empresa de engenharia Ciül
para Prestação de Serviços Técnicos Especializados em Assessoria, Consultoria, Fiscalizaçâo e

Acompanhamento de Ações Desenvolüdas pela Secretaria de Infiaestrutura do Município de Vertente

do Lério, nos termos do art. 74, inciso tll da Lei na L4.133 /7071.

O Parecer a seguir exposto é dotado de caráter eminentemente opinativo, tendo por
finalidade apresentar os aspectos técnico-iurídicos acerca das proüdências legais essenciais à

abertura de procedimento de inexigibilidade de licitação.

Essencialmente deve ser o processo instruído com os elementos que a Lei de Licitaçôes
elenca de forma bastante nítida, \ralendo salientar que devem ser üsualizados como um todo e não
como artigos esparsos. Isso porque necessitam ser atendidos não apenas os requisitos do art. 74, mas
também do artigo 72 e demais disposições da Lei 74.133 /20?1, alêm, dos princípios que regem o
Direito Administrativo Pátrio.

Destarte, emitimos o presente parecer, ressaltando sempre que o exame dos motivos
determinantes do ato em análise cabe ao Ordenador de Despesas, para quem devem os autos serem
remetidos, com Íins de verificar a oportunidade e conveniência.

Ressalte-se que os pareceres emitidos por essa Assessoria furídica são dotados de caÉter
opinativo, relatando a lei e suas especificações e nada outorgando os atos da autoridade competente.

REUITÂDOS OS FATOS. PASSO A OPINAR

Primeiramente, destaco competir a este Consultor Jurídico, nos termos do inciso III do
artigo 72, da Lei Federal L4.733 /2021, prestar consultoria sob o prisma estritamente iurl não lhe
cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade d os
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administrativa e/ou financeira. Ademais, destaco que a presente manifesta oap ta naturezG

administrativos, reservados à esfera discricionária do administrador públic
Tampouco cabe a esta consultoria examinar questões de natureza
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meramente opinaüva e, por tal motivo, as orientações apresentadas não se tornam únculantes para o

gestor público, o qual pode, de forma iustificada, adotar orientação contrária ou diversa daquela

emanada por esta Consultoria Jurídica.

Analisando a contratação em questão, cumpre inicialmente destacar que, a ConstituiÉo

Federal, em seu artigo 37, inciso )o(1, impôe como regra o procedimento licitatório, deixando como

exceções exclusivamente os casos preústos na legislação específica, senão veiamos:

Art 37- A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios

moralidade. nublicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

t...1

XXI - ressalvados os casos especifrcados na legislação, as obras, serviços, compras e âlienaçôes

serão contratados mediante processo de licitaÉo pública que assegure igualdade de condições a

todos os concorrentet com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, manüdas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitiÉ as exigências de

qualificaçâo tecnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçôes.

A obrigatoriedade da realiza$o do procedimento licitatório é um corolário do princípio
constitucional da isonomia, preüsto na ConstituiÉo Federal de 1988 [art.5s, IJ, pelo qual, todos
devem receber tratamento igual pelo Estado. Eüta - se, desse modo que os parceiros seiam escolhidos
por critérios de amizade pessoal e outros interesses que não o da consecução da finalidade pública.

Assim, o obieto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrêncÍa do arbítrio e do fuvoritismo.
Segundo o constitucionalista A.lexandre de Morais, "a licitafo representa, portanto, a oportunidade
de atendimento ao interesse público, pelos particulares, numa situação de igualdade".

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao interesse público, deverá
haver licitação. A contratação direta, sem realização do prévio certame licitatório, somente é admitida
excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, conÍiguram-se em
exceções à regra geral. A licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, reüradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a realização do
procedimento licitatório pela AdministraSo Pública.

A inexigibilidade de licitação é uma dessas modalidades de contratação di 74,
s$UNldaLei-1,4.733 /2A21 elenca os possíveis casos de inexigihilidade,
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O inciso acima transcrito foi regulamentado pela Lei Federal ne 14,133/2021, que permite
dois tipos de exceção à regra que obriga a realização de certame licitatório. São os casos de dispensa e

os de inexigibilidade de licitação.
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Tendo em vista o caráter técnico, de natureza predominantemente intelectual, e ainda a

notória especialização dos profissionais ou empresas, os serviços podem ser realizados, com fulcro no

art 74, inciso III, da Lei 14.L33/2O21.

Art 74. É inexi8ível a licitação quando inüável a compeüção, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com pronssionais ou emprÊsas de notória especializaÉo, vedâda a inexigibilidade para
sewiços de publicidade e diwlgação:

a] estudos tecnicos, planeiamentog proietos básicos ou projetos executivos;

bJ pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnÍcas e auditorias financeiras ou Eibuúrias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obrzs ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas iudiciais ou administretivas;

0 treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauraÇão de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensalos de campo e laboratoriaig
instrumentaÉo e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais
serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

lV - objetos que de\ram ou possam ser contrâtados por meio de credenciamento;

V - aquisiÉo ou locação de imóvel cuias caracterÍsticas de instalações e de localização tornem
necesúria sua escolha.

Desta feita, o administrador deve teÍ muitâ cautela ao optaÍ por uma inexigibil'idade de
licitação, tendo em üsta que o agente público será punido não somente quando contratar diretamente
sem amparo na preüsão legal fartigos 74 e75 da Lei n.e 14.133 /2027), mas também quando deixar
de observar as formalidades exigíveis para os processos de inexigibilidade de licitação (art.72).

AÍL 72 - O processo de contrataÉo direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitâçâo, deveÉ ser instruído com os següintes documentos:

I - documento de formalizafo de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

rt U lri
[Í - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no et

i
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É sempre válido salientar que a inexigibilidade do certame, apesar de dispensar alBumas

formalidades, não enseia a inobservância dos princípios impostos à AdministraÉo Pública, presentes

na Constituição Federal, quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência.
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III - parecer jurídico e pareceres tecnicos se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;

ÍV - demonstração da compatibilidade da preüsão de rec'ursos orçamen!ários com o compromisso
a seressumido;

V - comprovação de que o contratãdo preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;

M - razão da escolha do contratado;

VII - jusüficativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contrataÉo direta ou o extrato decorrente do contrato devená
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial

Destarte, ante o que foi amplamente exposto, sob o pálio do artigo 7  ,inciso III e 72 da Lei

Federal 14.133/2021, norma que rege a matéria em apreço, entende este Assessor furídico que a

AdministraÉo deve observar todos os requisitos elencados, a fim de eútar preiuízos a Administração
do Município de Vertente do Lério. Seia o presente remetidos para o Gestor do Contrato, para análise

e decisão final.

É o Parecer, salvo melhor iuízo

Vertente do Lério, terça-feira,26 de dezembro de 2023.
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